
Documento de Propostas
Encontro da Região Metropolitana de Belo Horizonte

Tema 1: Mobilidade Urbana e Desenvolvimento das Cidades: governança política, 
planejamento integrado e articulação das políticas públicas

Propostas priorizadas:
1.1) Incentivo para a utilização da malha ferroviária existente na RMBH para transporte 
de passageiros e de cargas.
1.2)  Desoneração  da  tarifa  do  transporte  coletivo,  transformando-o  em um serviço 
essencial para os cidadãos, da mesma forma que a saúde, educação, etc.
1.3) Planejamento urbano integrado (Planos Municipais de Mobilidade Urbana, Planos 
Diretores, Leis de Uso e Ocupação do Solo, Códigos de Posturas, etc.) adequado às 
áreas  de  urbanização  da  RMBH,  considerando:  as  premissas  contidas  no  PDDI;  a 
logística de abastecimento das cidades;  o respeito  às particularidades locais  como a 
movimentação das pessoas, os picos de horário de saídas e entradas e acesso a serviços 
de infraestrutura básica; e, no longo prazo, o incentivo à descentralização dos serviços e 
a utilização de modais de transporte de menor impacto ambiental.
1.4)  Legislação  específica  para  criação  e  instalação  de  conselhos  municipais  de 
mobilidade  urbana,  paritários,  com  caráter  deliberativo,  como  forma  de  garantir  a 
constituição de um pacto social pela mobilidade urbana sustentável.
1.5)  Recuperação  da  obtenção  dos  resultados  dos  investimentos  públicos  em 
infraestrutura  (mais  valia  urbana)  para  retroalimentar  o  processo  de  tratamento, 
manutenção e execução do sistema de mobilidade urbana sustentável, conforme previsto 
no Estatuto das Cidades.
1.6)  Criação  de  plano  de  mobilidade  sustentável,  integrando  as  áreas  de  educação, 
saúde, tecnologia, assistência social, cultura, transporte, meio ambiente, uso e ocupação 
do solo e economia.
1.7) Implantação de inspeção obrigatória anual  dos veículos automotores,  visando o 
controle  de  emissão  de  poluição  atmosférica  e  sonora  e  a  verificação  dos  itens  de 
segurança e da adequada manutenção dos veículos.
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1.8)  Estímulo  ao  Poder  Público  para  promover  a  adequação,  regularização  e 
padronização das calçadas, em observância aos critérios legais de acessibilidade.

Propostas aprovadas e não priorizadas:

1.9) Parceria entre o governo do Estado e as prefeituras de Belo Horizonte, Contagem e 
Betim  para  a  revitalização  da  Via  Expressa,  com  melhoria  da  sinalização  de 
regulamentação e indicativa, controle efetivo de velocidade, tratamento das possíveis 
travessias  de  pedestres  e  do  caminhamento  ao  longo  da  via,  e  recuperação  da 
pavimentação  e  adequação  da  mesma  ao  fluxo  de  tráfego  atual,  pois  trata-se  de 
importante  via  de  ligação  metropolitana  que  apresenta  fluxo  de  tráfego  sempre 
crescente.
1.10)  Compatibilização  de  instrumentos  indutores  da  função  social  da  cidade  e  da 
propriedade urbana com a política de mobilidade.
1.11) Criação de métodos na administração pública para a redução do tempo das obras 
viárias, compatibilizando o tempo de projeto e o tempo de finalização da obra.
1.12)  Fomento  à  discussão  sobre  a  mobilidade  urbana  entre  os  Poderes  Executivo, 
Legislativo e sociedade civil organizada por meio de audiências públicas.
1.13) Criação de uma central de informações dos governos municipal, estadual e federal 
com a  finalidade  de  divulgar  os  projetos  em andamento,  e  formação  de  grupos  de 
trabalho de profissionais especializados que possam contribuir  para a realização dos 
projetos e obras, evitando retrabalho e intervenções entre os vários órgãos. Sugestão: 
realização de seminário para aprofundar essa proposta.

Tema 2: Cidades e Infraestrutura de Mobilidade Urbana: desafios e estratégias

Propostas priorizadas:
2.1) Incentivo ao uso de bicicletas, por meio de campanhas educativas, instalação de 
bicicletários  e  ciclovias  nos  órgãos  públicos,  assim  como  redução  de  impostos  na 
fabricação e industrialização de bicicletas.

2.2) Implementação de melhorias e complementações na rede viária de integração entre 
os municípios da RMBH.

2.3)  Reestruturação  do  anel  rodoviário,  com  garantia  da  participação  popular  e 
prioridade ao acesso à Cidade Industrial, considerando a real complexidade da rodovia e 
seu entorno; revisão do uso e ocupação do solo lindeiro,  articulação com os bairros 
lindeiros, tratamento da logística de carga, transporte público, entre outros.

2.4) Garantia da expansão do metrô na RMBH, com ampliação do sistema no trecho 
Belo Horizonte – Betim e implantação de sistema que interligue todas as cidades da 
RMBH, possibilitando a diminuição do fluxo de veículos em circulação. 
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2.5)  Tratamento  dos  espaços  públicos,  com  ênfase  nos  modos  não  motorizados 
(pedestres e ciclistas), no transporte público e na adequação de vias estreitas com mão 
dupla, transformando-as em mão única e proibindo estacionamento ao longo da via.

2.6) Criação de programa de reabilitação de áreas sob viadutos, elevados, passarelas e 
similares, visando a ocupação dos baixios, com geração de oportunidades de trabalho e 
recuperação paisagística de todo o entorno, integrando-os à cidade.

2.7)  Criação  do  programa  “Calçadas  Metropolitanas”,  com vistas  à  padronização  e 
implementação de efetiva rede acessível de calçadas e passeios, utilizando mão de obra 
de presidiários e voluntários, mediante formação e capacitação. 

2.8)  Implantação  de  plataformas  logísticas  nos  principais  acessos  da  cidade  para 
restrição de circulação de veículos de carga nas regiões centrais.

Propostas aprovadas e não priorizadas:

2.9) Alteração da Lei 12.587 de 2012, com o objetivo de permitir a realização de planos 
e  intervenções  emergenciais,  bem como  o  levantamento  e  identificação  de  “pontos 
críticos” existentes no sistema viário urbano, submetendo-os à aprovação da respectiva 
instância  ou  órgão  de  planejamento  para  que  o  plano  global  da  região  não  seja 
comprometido.

2.10)  Apresentação de plano para melhoria  da distribuição  do fluxo de trânsito  nos 
horários de pico, em trechos da BR-381 (como  nos Bairros Amazonas e Gameleira, 
onde o trânsito é lento).

2.11) Investimento em caronas solidárias.

2.12) Realização de campanha de incentivo à utilização de transporte não motorizado.

2.13)  Apresentação  de  plano  para  melhoria  ou  construção  de  sinalização  em  vias 
urbanas.

2.14) Democratização dos setores de reclamação dos diversos órgãos que administram o 
serviço  de  transporte  público  por  meio  da  escolha  ou  eleição  de  efetivos  usuários, 
buscando  maior  legitimidade  e  efetividade  nas  correções  das  falhas  identificadas, 
especialmente em relação a higiene, segurança e acessibilidade.

2.15) Implementação de um plano de logística e distribuição de mercadorias de caráter 
metropolitano  e  multimodal,  com  previsão  de  um  complexo  de  terminais  para 
subdivisão de cargas.

2.16) Implantação de um sistema integrado de sinalização indicativa, considerando os 
principais equipamentos de caráter público, coletivo e de interesse turístico na RMBH. 
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2.17) Criação de corredores rápidos sem interseções com a Via Expressa para agilizar os 
deslocamentos. 

2.18)  Interligação  de  Betim  e  Contagem,  por  meio  de  consórcio  intermunicipal, 
passando pela Estrada da Barragem Várzea das Flores, desafogando a BR-381 e a Via 
Expressa, podendo ainda explorar a barragem como uma grande área turística, desde 
que respeitados os parâmetros de patrimônio cultural, ambiental e uso do solo.

2.19)  Previsão,  no  planejamento  urbano,  da  instalação  de  vias  segregadas  para 
transporte público, sem barreiras ou interferências. 

2.20) Definição, pelos órgãos públicos, de investimento em outros modais. 

21) Criação de políticas municipais e metropolitana de estacionamento de veículos de 
passageiros, carga e descarga, desestimulando o estacionamento nas vias dos centros 
urbanos. 

22.2) Desenvolvimento de veículos especiais para o serviço de transporte coletivo, com 
desoneração fiscal de toda a infraestrutura do sistema. 

2.23)  Implantação  de  sistemas  conjugados  de  transporte  público  que  atendam  à 
necessidade de grandes deslocamentos, investindo em planejamento urbano.

2.24) Ampliação e adequação da BR-381, próximo à Petrobrás, visando minimizar os 
acidentes no local e facilitar a acessibilidade.

2.25) Adoção de transporte alternativo economicamente viável e de estrutura simples. 

2.26) Instalação de radares e passarelas para pedestres onde for necessário.

Tema  3:  Desafios  da  Efetividade  do  Planejamento  em  Mobilidade  Urbana: 
financiamento, fiscalização e controle social

Propostas priorizadas:
3.1) Criação de fórum permanente com participação de técnicos, políticos e acadêmicos 
para monitorar o processo de construção da mobilidade urbana sustentável.

3.2)  Garantia  de  passe  escolar  metropolitano  e  atendimento  prioritário  a  grupos 
específicos de usuários, como pessoas com mobilidade reduzida e estudantes.

3.3)  Utilização  dos  recursos  oriundos  de  fiscalização  (multas)  exclusivamente  para 
implementação  de  projetos  e  ações  educativas  na  área  de  transporte,  trânsito  e 
mobilidade nos diferentes setores da sociedade.

3.4) Garantia de controle e fiscalização, por meio dos órgãos gerenciadores, do número 
de passageiros transportados por viagem (no máximo quatro por metro quadrado).
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3.5) Garantia de controle social e auditoria sistemática sobre as planilhas de custos do 
transporte urbano.

3.6) Incentivo à participação da sociedade civil e usuários do transporte na elaboração, 
planejamento  e  fiscalização  das  ações  na  política  de  transportes,  por  meio  de 
conferências municipais, estaduais e nacional do transporte de massa. 

3.7) Garantia de prioridade para o financiamento do metrô.

3.8)  Integração  de  todos  os  sistemas  de  bilhetagem eletrônica  em âmbito  modal  e 
intermodal.

Propostas aprovadas e não priorizadas:

3.9) Estímulo à criação de conselhos de trânsito,  transporte e mobilidade urbana de 
caráter  deliberativo,  como instrumento de controle  social,  nos  âmbitos  municipais  e 
metropolitano  e  criação  de  instrumentos  de  publicização  por  cogestão  do  Estado  e 
sociedade e corresponsabilização do Estado e do cidadão.

3.10) Ampliação dos sítios de guarda de veículos apreendidos e celeridade na efetivação 
dos leilões.

3.11) Implementação de fiscalização compartilhada, por vários órgãos do Poder Público, 
do uso do espaço público.

3.12)  Criação  de  mecanismo  para  garantir  critérios  de  contrapartida  de  grandes 
empreendimentos  que  causam  impacto,  de  maneira  que  sejam  feitas  em  forma  de 
melhorias  também  no  transporte,  na  pavimentação  e  na  construção  de  passeios 
adequados.

3.13) Constituição de um fundo para investimento em transporte e mobilidade urbana, 
por meio de uma política tributária que diferencie veículos e combustíveis utilizando 
critérios de sustentabilidade.

3.14) Garantia, no orçamento municipal, de verba para investimento em mobilidade.

3.15) Criação de fundo setorial do transporte público, garantindo gestão eficiente para 
esta política.

Tema  4:  Mobilidade  Urbana  e  Cidades  Inteligentes  e  Sustentáveis:  educação, 
acessibilidade, meio ambiente e novas tecnologias

Propostas priorizadas:
4.1)  Elaboração  de  estratégias  para  a  construção  de  cidades  inteligentes  com  a 
incorporação de novas tecnologias no planejamento e gestão da Mobilidade Urbana, e 
no  monitoramento  e  fiscalização  do  sistema  por  meio  de  georreferenciamento  e 
pesquisas sobre origem e destino domiciliar e origem e destino de cargas.
4.2) Promoção permanente de campanhas de conscientização sobre as questões urbanas, 
priorizando a acessibilidade, educação no trânsito, mobilidade urbana, conectividade e 
meio ambiente, em diversas mídias e setores da cidade.
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4.3) Inclusão dos temas “trânsito” e “mobilidade urbana sustentável” como conteúdo 
obrigatório  nos  níveis  de  ensino  fundamental  e  médio,  com qualificação  específica 
sobre a temática para os professores, e, no caso do ensino superior, com adequação das 
grades  curriculares  e  conteúdos  de  formação  dos  cursos  de  engenharia,  arquitetura, 
direito, economia e outros cursos relacionados à temática urbana.
4.4) Incorporação de planos urbanísticos e paisagísticos ao planejamento integrado de 
Mobilidade  Urbana,  com  melhoria  do  conforto  para  os  deslocamentos  a  pé, 
embelezamento  de  áreas  residuais  e  plantio  de  árvores  ao  longo  das  vias  públicas, 
garantindo sombra aos pedestres.
4.5) Promoção de uma educação ambiental  e para o trânsito efetiva que envolva as 
instituições  públicas,  empresas  e  escolas  na  RMBH, com a  finalidade  de  reduzir  a 
circulação de veículos, melhorar o transporte público, reduzir os gastos com transporte e 
implementar novas tecnologias.
4.6)  Instalação  de  placas  de  informação  adotando  uma  linguagem  universal  no 
transporte público municipal e intermunicipal, para permitir a acessibilidade de toda a 
população,  incluindo analfabetos,  pessoas  com deficiência  visual,  auditiva  ou física, 
além de estrangeiros (informações bilíngues), idosos e crianças.
4.7) Incentivo aos usuários de transporte individual para uso do transporte coletivo por 
meio do aumento da qualidade e da redução drástica da tarifa por meio de subsídio 
governamental.
4.8)  Estímulo  à  adoção  de  horários  de  trabalho  diversificados  nos  diversos  setores 
(produtivos, educacionais, etc.), reduzindo o grande acúmulo de veículos nos horários 
de pico.

Propostas aprovadas e não priorizadas:

4.9)  Efetivação  do  cumprimento  da  Lei  Estadual  do  Passe  Livre  no  transporte 
intermunicipal  para  idosos,  pessoas  com  deficiência  e  estudantes,  com  a  exclusão 
daqueles que têm condição de arcar com a passagem, por meio de critérios de renda 
para a concessão.
4.10) Criação do livro “Compromisso com a Mobilidade” da RMBH.
4.11) Implantação de iluminação pública sustentável utilizando painéis fotovoltaicos.
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